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-É esta Íalla de perspectlva.:hts.
lórlca que Íaz. com qua alguns. cìo:
nossos amigos não' entenüCm.onirec.
lamenle o acordo - ctisse. - Exlsliir
lambém ,ein alguns meios dê lhÍor.
mação, progressÍslas uma cçrta conla-
minação da inÍormação provenientg
de: Prelória, que apresentava ..Moçam-
bique como estando de iqelhoe.

Conludc - píosseguiu .a 4elhpma
leitwa do lexlo do Acordo permlle
tirar qualquer conclusão sobre. a eris.
lância de um vencldo. ou 

'de' 
um

vencedor.
Fol a pâÍle moçamblcana, poÍ

exemplo, que impôs a colocação do
problema de segurança como'crinOt-
ção prévia das .nqgoclaçõgs;disse
Aqulno.

ANTECEDENTÊS HISTÓRICOS

Faìando sobre as raízes - históiicas
da presente situação n,a zona, Aquino
referiu quê o que diet ingue'o colonia-
l ismo português dos outros colonia:
l ismos não é o princípio, niâs o ssú
Íirn. :

- Não houve, no ca'so de Moçam.
bique, descolonlzação. Este termO

não pode ser apllcado nas clrcuns.
târcias hlstórlcas da queda do regime
colonial português - disse.

- A ÁÍrica do Sul, que já ocupava
um lugar muilo importante na econo-
mia moçambicana, pretendeu herdar
a posição do colonialismo português
- disse o Director do Certro de Estu-
dos Afr icanos da Universidade.

- O aparecimenlo da guerra Per'
turbou o desenvolvimento normal dos
Íenómènos em Moçambique. Abriu-se,
então, campo para os investimenlos
eslrangeiros e a ÁÍrica do Sul acele-
rou a sua inlervenção em Moçambi
que.

Em 1972 - prosseguiu - a Mc
trópole portuguesa já estava quasc
subalternizada no p!ano económico.
Temos, por asslnn dizer, a existência
de duas metrópoles. Moçambique
inlegra-se no subsislema que tinha
por cenlro a ÁÍrica do Sttl.

Com o aparecimento da equipa
Vorster-Van den Berg é adoptada na
África do Sul a polí t ica do diálogo.
Sabia-se que o desenvofvime'nto do
mercado na RAS podia, por si sÓ,
Íazer perigar todo o edifício do '

"€0artheid".

- Era necessárlo proêurar txpan.
são de mercado nos países vizinhos
-disse Aquino.

. Esta produra de uma relativa coe-
xistêrrcia' não morreu .completamente
com a qÍJda de Vorster.'

- Ê necessárlo - referiu aquele
investigador moçambicâno .- ehlêh-
der a ÁÍrica do Sul não como um
poder monolÍtico a homogéneo, mas
com as.ruac próprlas lrlcçôes e dlver.
gêncfqs de intereses. .

AS RAZóES DA RAS

Pdrà Aquino de Bragançe, os Acor.
dosìde Lusaka, cm 1974,, representà-
ram o tlm de uma càla iguerrâ, mac
não. o Ílm deÍlnftlvo de toda a guerÍa
no sutslstema da ÁÍrtca Auslral.

Os suf-aÍricanos estavam apostados
na guerra total contra os Estados vi-

, z.inhôs, apreeentados como portadores
da "ameaça comunista". .

Não só não se viabilizava a ocupa-
ção militar dírecta do nosbo país.
gomo o. t ipo de guerra que se adop-
tou não logrou criar as alternativas
que eies queriam. Existem ainda, na
intervenção .de A. de B.ragança, dois
factores que levam a quê uma via
económica substitua a via ,militar na
procüra da' hegemonia sulr.africana na
zona.Aqulno de ,Btagança
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UiÃ IDA Hl$f{$RlA
As.3alas.dr Cass.Velhs-,bm Maputo, Íorem pequenas para Íol o AcoÍdo dè NkorÍãll'o'a.âhtlbo d! postção do oçahblqüe

ãlbêÍgaÍ as Gênlonls. d6. p€cÊo!3 que all acorreram na última na ÁtÍlca AuslÌal.
quarta.íelre à.nolte, 3êntErÌdcse no. chão dos corÍedores, nos Com bÌllhq e propdldade" o ProÍêasor Aqulno sltuoü hbto.
paÌapellos das lanêles, ocupà o tudo quânlo era êspaço. ícamente a as$lnatura.do Acordo dG l{komdl e Insbtlu nâ nece$

O mothro 'dâ agldnieiàção íol o orador daquela (Nolle de sldade dê ênléndeÍ o Aoordo no.guadÍo da eyolüção hbtóÍica
Cgnversar, o ProtesBor Aqulnir de Bragança. o temâ em debate de todâ â'Ìeglão au3trel do'conllne4to..

-São as pressões dos EUA e dos
representantes da capital sul.ahlcana
que vêem na generalização da guerra
uma ameaça aos seus Intergsses, '

O debate que se seguiu Íoi bas-
tante ânimado e enriquecedor. Foram
apresentadas, questões eobre' as ra-
zóes da crise interna que a África do
Sul atravessa e que a levaram à assi-
natura de Nkomati.

lgualmente foi questÍonada a com-
ponente portuguesa dos bandidos ar-
mados, contribuindo-ss para deÍinir oe
contornos, o papel e lugar que a ela
deve ser atribuido.

Aquino de Bragança respond€u quô
o Governo português dispõe de possi-
bi l idades legais.para actuar contra os
representantes do banditismo sedia-
doe em Lisboa.

- O argumenlo de que não exlstem
disposlçõês constitucionals que perml.
tam a adopção de medfdas coitra o
bandltlsmo não ê convlncentê .-
disse Aquino.

- A conlrituiçao portuguesa não
permite que cldadãos porlugueses
diriiam movimenlos estrangelros que
reivlndícam a aulorla de crimes con,
tra cidadãos portugueses, e contra
fnteresses porlugue$es.


